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Alguns apontamentos:

. O positivismo é uma corrente filoséfica que surgiu na Franca no comeco do século XIX, se
tornando uma postura critica no Direito.

. O Positivismo tinha a pretensdo de elaborar um estatuto teérico do conhecimento juridico,
ou da ciéncia do Direito.

. O positivismo nédo é legalismo, ndo compreende o Direito reduzindo-o ao texto da lei.

. E comum a confuséo entre o Positivismo Juridico e a Escola francesa da Exegese do
século XIX.

Sobre a Escola da Exegese:

Os cédigos eram, entdo, considerados a transcricdo humana das leis que se
encontram na natureza — o repositério do direito natural —, sendo, por isso
mesmo, tidos como perfeitos e a Unica fonte do direito. Tudo, acreditava-se,
havia sido colocado nos cédigos. NGo era, portanto, necessdrio, e muito menos
permitido, que se buscasse as solucées em outra fonte que ndo fosse a lei
escrita. [1]

Evolugéo Histérica:

. Durante a Idade Média o conhecimento sobre o Direito era obtido pela crenca (fé).
Ex: As penas aplicadas pela Inquisicio se baseavam na crenca de que se a
pessoa submetida a tortura néo resistisse ao sofrimento isso comprovaria sua culpa,
fazendo uma relag@o mistica entre suportar a suplica e ser inocente.
. A partir das descobertas geogréficas e astrondmicas, da contribuicdo de Descartes (penso
logo existo/ duvida fundamental), do desenvolvimento do pensamento Cartesiano, da
experimentacdo, o conhecimento juridico passa a ser submetido ao método cientifico.
. August Conte, percursor do positivismo, percebeu ser possivel conhecer e explicar as
coisas de forma racional.
. Desse pensamento filoséfico nasce a Religido Positivista que cultua a Razéo.
. Pela influéncia do Positivismo Filoséfico é que se comega a elaborar o Positivismo no
Direito.
. Kant, profundo admirador do empirista David Hume, chega a conclusdo de que é
possivel conhecer sem experimentar.

5 Teses Sobre o Positivismo Juridico
por Norbert Hoerste

, € i u Go |
Antes de abordarmos as teses, é preciso entender que todas elas sdo independentes do
ponto de vista légico, ou seja, invalidar uma tese ndo significa validar outra e vice-versa.

Tese | - Tese da lei
Veja:
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. Essa tese aborda o conceito de Direito - o que é Direito.
. O conceito de que o Direito se resumiria ao texto frio da lei.

Desmistificacdo da Tese da lei:
. Nenhum positivista, jamais afirmou que o Direito decorre ou se reduz ao texto da lei.
. Positivismo é diferente de Exegese.
. Néo é possivel sustentar essa tese, uma vez que a manifestagcdo do poder vinculante das
normas ndo se restringe as leis no sentido escrito, |[@ que vivemos num panorama de
normatividade difusa.

ex: Tratados Internacionais, convengdes, acordos, arbitragem, etc.
Entdo, para os positivistas:
O que é o Direito?
. Muito além de estritamente legal, pode ser consuetudinério/costumeiro e judicial. De
forma que, para saber se hé, de fato, direito costumeiro e lei judicial em uma determinada
ordem juridica, basta recorrer as suas normas bdsicas, ou seja & sua Constituigéo.

Como se afirma a existéncia do Direito?

. O Direito é aquilo que é considerado vdlido e n&o aquilo que estd espelhado no texto da
lei.

Basicamente: O Direito NAO se restringi ao texto frio da lei.

Tese Il - Tese da Neutralidade

Veja:

. Essa tese também aborda o conceito de Direito, mas com um enfoque na andélise do
seu conteddo.

. Esta tese se encontra no centro da polémica contemporénea sobre positivismo juridico.

Ela se divide em dois pontos:

1) O conceito de Direito, ou seja, tudo aquilo que ¢é Direito, assim se
afirma independentemente do seu conteddo, do ponto de vista axiolégico (valorativo).

2) Os Juspositivistas acreditam que a conceituagdo de Direito deve se dar por meio de
critérios puramente formais, neutros com relacdo ao seu conteddo.

Concluséo:
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. A lei no sentido escrito, o costume, a lei judicial, ou seja, o conceito de Direito, pode ser
confirmado como Direito propriamente dito por simplesmente ter seguido um critério
formal que o tornou vdlido, e ndo pro que é bom ou ruim.

. Concluimos que o Direito ndo precisa ser justo para ser Direito, podendo se fazer injustica
por meio dele, bem como justica fora dele.

Confirmacgéo da tese da Neutralidade:

. Essa tese é considerada vdlida.
. Afirma-se que a existéncia de um direito ndo esté relacionada com a o seu conteddo.
. O critério para identificacdo de um direito ndo é se ele é justo, mas se esse direito foi
produzido de acordo com as formalidades.
. H& uma separacdo entre a validade juridica e nossos valores éticos-normativos.
Kelsen, por exemplo, reconhece o Direito nazista, pois as normas foram todas
concebidas seguindo as formalidades exigidas pela ordem juridica alema.
. Essa tese afirma a negacgdo axiolégica ao se analisar o conteddo do direito.
. A justica que néo observa a formalidade do direito néo é direito.

Em relacdo a Tese I:
. Reconhecer a Tese Il e negar a Tese | é algo perfeitamente concilidvel.
. Tanto o direito legal quanto o direito consuetudindrio e o direito judicial podem ser

reconhecidos como Direto independentemente do seu contetdo.

Basicamente: O Direito néo se restringe ao texto frio da lei, mas tudo o que é Direito é
Direito porque respeitou as formalidades necessdrias para tal, sendo ou ndo sendo justo.

Tese lll - Tese da Subsuncao

Veja:

. Essa tese trata da aplicagdo e criagéo do direito

. A aplicagéo do Direito se daria mediante uma subsuncéo do fato & norma, livre de
valores, independentemente do conteldo.

. Por meios exclusivamente légicos poder-se-ia criar o direito, bem como verificar o direito
aplicavel (norma) ao caso concreto (fato) - Subsuncgéo légica do fato & norma
Desmistificacdo da tese da Subsuncéo:

. Essa tese é amplamente refutada na atualidade.

. O direito ndo é um mecanismo légico de Subsuncéo, j@ que, diante de um fato sempre
haverd uma valoracéo correspondente - Subsuncéo axiolégica do fato & norma.

. Nunca, nenhum juspositivista importante defendeu essa tese.

Em relagdo a tese Il e I:

. Criar e aplicar o Direito de um lado, tomar conhecimento e descrever o Direito de outro,
sdo atividades fundamentalmente diferentes.
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Basicamente: Usa-se  critérios  valorativos na criaggo do Direito (seja  ele
legal, consuetudindrio ou judicial). No entanto, para que ele seja reconhecido como Direito
propriamente dito é indispensdvel que ele passe pelas formalidades exigidas pela ordem
Constitucional. S6 assim é possivel sua aplicagéo, que é quando, por meio de critérios
valorativos subsume-se um fato a uma norma.

Tese IV - Tese do Subjetivismo

SLIDE
Os critérios de definicdo do Direito sGo de natureza subjetiva
Os critérios do direito "recto" ndo sdo de natureza objetiva, mas meramente subjetiva

.Tese Objetivista Oposta : Existem critérios ou pautas objetivamente vélidas, quer dizer,
reconheciveis pela razéo sobre qual deve ser o conteddo do direito.

. NGo apenas os juizos de que algo "é" o caso, mas também os juizos normativos, é dizer
os juizos de que algo deve ser, sdo verdadeiros ou falsos e podem

. A aceitacdo da tese IV ndo é incompativel com a refutacdo da tese 2, pois néo é
contraditério acreditar em critérios objetivamente validos do direito "recto" e conceber os
mesmos apenas como principios da ética juridica (como o direito deveria ser) e ndo como
critérios definidores do direito efetivamente vigente, assim como pensa o adversdrio da tese

da neutralidade.

. No subjetivismo, faz-se uma andlise restrita a producéo e aplicagdo da norma.
Tese V - Tese do Legalismo
Veja:

Essa tese sustenta que as normas juridicas devem ser obedecidas em todas as
circunsténcias.
. A lei seria a express@o da vontade do Estado (uma proibigdo/permisséo/obrigacdo).
Desmistificacdo da Tesa do Legalismo:
. Os Juspositivistas ndo veem nenhuma contradicdo em afirmar que as leis racista da Africa
do Sul sdo, por razdes formais, Direito vigente nesse Estado, mas devido a violagdes
morais da justica e dos Direitos Humanos ndo devem ser obedecidas.
Em relagdo a Tese Il:
Basicamente: O que é Direito é Direito porque respeitou as formalidades exigidas pela

ordem juridica vigente, sendo ou néo sendo justo. Quanto & sua aplicagdo, cabe ao
operador do direito definir se a norma deve ou nédo ser aplicada.
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Alguns apontamentos:

. Ser positivista é reconhecer o Direito como ciéncia e entender que ndo é o que estd na lei,
mas o que é considerado como vdlido.
. Ler: Marcelo - A epistemologia Juridica entre o positivismo e o pds-positivismo

REFERENCIAS:

[1] LIMA, lara Menezes. Escola da Exegese. Disponivel em:
<https://www.google.com.br/url2sa=1&rct={&q=&esrc=s&source=web&cd =28&cad=rja&

vact=8&ved=0CDgQFjAB&url=http%3A%2F%2Fwww.pos.direito.ufmg.br%2Frbep%2Finde
x.php%2Frbep%2Farticle%2Fdownload%2F55%2F53&ei=m8tlU6bYDMqa0AGug4CQDQ&
usg=AFQ|CNEGPG6v-2tLCT4zdM4Mz494mFeLMQ&bvm=bv.64542518,d.dmQ>. Acesso
em: 09 de fev. de 2018.

Aula 6 — 16/02/2018

O Positivismo Juridico
por Hans Kelsen

Introducgéo:

. Kelsen desenvolve a mais importante de todas as teorias juspositivistas do século XX: A
Teoria Pura do Direito.

. A Teoria Pura do direito, muito mais do que uma obra literdriac é um projeto
epistemolégico. *

A vida de Kelsen e sua linearidade:

. Kelsen nasce no final do século XIX

. No comego do século XX Kelsen jd é um estudioso do Direto e um juiz.

. Em vias de se iniciar a Segunda Grande Guerra, ndo é reconduzido juiz e passa a
escrever suas obras

. Diante da perseguig@o nazista Kelsen, que é judeu, se muda pra Franga onde comeca a
escrever a Teoria Pura do Direito.

. A obra é publicada pela primeira fez em 1934 com 7 capitulos.

. Passados alguns anos se muda para os E.U.A.

. Né@o encontra em Harvard, espaco para aprofundar seus estudos, |4 que Lon L. Fuller,
autor do Caso dos exploradores de cavernas, um contrdrio a tese da neutralidade, compde
a cétedra almejada por Kelsen.

. Assim Kelsen se muda para a Califérnia.

. Em 1960, Kelsen inclui um 8¢ capitulo (Da Interpretagéo) na Teoria Pura do Direito na
sua 49 edigdo.

Contexto histérico:
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. Inicio do Século XX:
. Crise e esfacelamento da razéo;
. Emersdo de 3 linhas teéricas sobre o conhecimento humano;

Sao elas:

19) Primeira vertente: Marxismo, que dé origem a escola de Frankfurt, entende que a
explicacgdo do mundo se dé pela relacgo do homem em sociedade com as forgas
produtivas que fazem-no manipular a natureza. E como essas relacdes sociais estruturam
formas de comportamento.

29) Segunda vertente: Cientificismo, ideia de que a ciéncia pode responder a tudo.

39) Terceira vertente: Existencialismo, herdada da Fenomenologia ou da Filosofia da
consciéncia, que pensa a condi¢do do ser humano pelo préprio ser e explica o mundo, néo
pelas coisas mas pelas condigdes existenciais do ser humano.

O que é o Cientificismo?

. O pensamento de Kelsen vai se estruturar na vertente do Cientificismo.

. Essa vertente tenta dar as coisas do mundo previsibilidade.

. O Cientificismo tenta atribuir a tudo o que h& no mundo uma causa e, como via de
consequéncia, um resultado.

. Por essa logica, ndo hd nada no mundo que nédo possa ser submetido & causalidade, ou
seja, ndo h& nada no mundo que ndo possa ser explicado pela razdo.

O que é Ciéncia?

. E um conhecimento sobre o mundo que subverte a realidade ao crivo do controle
de previsibilidade da certeza.

. O cientifico é tudo aquilo que comprova a existéncia e a relacdo necessdria entre a causa
e a consequéncia

Os influenciadores de Kelsen:

. O século XIX j& havia assentado muito bem a estrutura de Estado

. Os Contratualistas (Hobbes, Locke, Rousseau) j& haviam equacionado a ideia do Direito
com produto de um ato da vontade o do Estado.

. No contexto do Cientificismo Kelsen promove o resgate de alguns postulados da filosofia
Kantiana, ao mesmo tempo que em uma abordagem juspositivista do Direito.

O pensamento de Kant

. A matriz filoséfica da ciéncia moderna estd na equacéo Kantiana que dé uma rouparem
de cientificidade para a metafisica.

. Juizo Categérico a priori: posso conhece aquilo que ndo me é submetido a experiéncia.

. Kant torna possivel e ciéncia libertando-a do empirismo sem leva-la a metafisica.

. Kant é tido como o filésofo do lluminismo.
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A Escola Histérica do Direito

Kelsen, também resgata um movimento de cientificidade, do século XIX, que era
chamado Escola histérica do Direito, encabecado por Friedrich Carl von Savigny, muito
conhecido pelas teorias da posse e da propriedade.

. A Escola Histérica marca o aparecimento do que Margarida Lacombe chama em sua
obra de Direito dos professores.

Isso significa que o conhecimento formulado sobre a politica e sobre o Direito
nos Centros Universitérios, comegam a ter relevancia nos centros juridicos.

. As primeira Universidades do Ocidente foram construidas nas periferias dos centros
politicos econédmicos e juridico.

E assim comeca a Ciénciado Direito, influenciada pela epistemologia da fisica
Newtoniana.

. O proprio Kant, na introdugdo da metafisica dos costumes fala: Newton elaborou leis
universais do movimento, serd que poderiamos pensar leis universais para a moral e a
razdo?

A Teoria Politica de Carl Schmitt

. Kelsen foi um d&vido leitor e fiel apoiador do Projeto filoséfico de Carl Schmitt, que
entendia o Direito como o produto da vontade estatal. De forma que o direito seria uma
guestdo de fato, um fato bruto, cuja fungdo humana é meramente descrever - relagdo com
a Tese da Subjetividade.

. Fato bruto é algo sobre cuja existéncia néo se pode colocar em questionamento, ou seja,
ndo se pode pretender outra coisa sendo descrever o objeto tal qual ele é.

A Jurisprudéncia dos Conceitos

. Kelsen também foi um continuador do Movimento da Jurisprudéncia dos Conceitos, que
comegou a pensar no direito com um conjunto, um todo formado de partes que se ligam
entre si - concepgdo sistémica/organicista.

. Foi ai que se cunhou a Pirdmide do Direito, continuada por Kelsen.

. Convém destacar que o embrido da Teoria Pura do Direito, foi um artigo de Kelsen, de
1914, chamado Problemas fundamentais da teoria da filosofia do direto, que cita a teoria
organicista.

. O objeto do conhecimento juridico € um sistema de elementos conectados relacionados
por dois elementos constituintes: hierarquia e quantidade.

. O que se entende de na ideia da pirdmide é que quanto mais alta é a hierarquia da
norma menor é a diversidade normativa.

Projeto filoséfico de Kelsen
Conceito de pureza metodolégica:
. O conhecimento do sobre as normas juridicas estaria contaminado pela interferéncia do

conhecimento de outras ciéncias. Ou seja, o direito estaria sendo explicado através do
apoio refratdrio de outras ciéncias.
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. Questiona-se ai, se seria possivel, como na fisica, que analisa o movimento partir do
préprio movimento, analisar o Direito com base no préprio Direito. Essa pureza
metodoldgica vai abordar a Juridicidade (a lei, as prdticas...).

. Abordagem doutrinéria do Direito, descrevendo e aplicando-o anti-axiolégicamente.

Doutrina: conjunto de conhecimento sobre uma coisa.

INDICACAO DE LEITURA

. Nem com Marx, nem contra Marx, Bobbio.
. Assim falava Zaratustra

Aula 7 — 22/02/2018 — AUDIO

REVISAO:
Tese da subsuncéo:

. A tese da subsuncéo diz que o Direito relaciona norma e fato, a partir de uma perspectiva
l6gica.

E o que é logica?

. Relag@o necessdria entre causa e efeito.
. Relagao de conclusdo que admite uma Unica resposta.

A tese da subsungdo é falsa, uma vez que no Direito, essa relacdo admite mais de uma
resposta.

Ex: As agdes humanas de violéncia ou grave ameaga ndo podem ser sintetizadas
numa resposta Unica. Sdo indetermindveis as varia¢des dos comportamentos de

violéncia ou de grave ameaca.

Ex: A liberdade de expressdo néo pode ser definida em uma Unica resposta.

Tese da neutralidade:
Analise da afirmativa:
“J& foi comprovado que maioria das sentencas judiciais sdo injustas”

. Comprovar remete a ciéncia — Justica remete a valores.
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. Né@o é possivel, numa perspectiva positivista comprovar a justiga.
. O direito sé pode ser objetivo tal qual ele é e ndo como ele deveria ser.

Teoria Pura do direito

. A Pureza Metodolégica refere-se a um conhecimento doutrindrio.

. H& uma pretenséo descritiva do direito — enxergar o objeto tal qual ele é, e ndo uma
discusséo sobre como direito deveria ser aplicado, muito menos se ele é justo ou injusto.

. O questionamento sobre a aplicacdo do Direito se dd no campo das suas disputas
politicas, onde se torna objeto de valoracdo. A Ciéncia do Direito se afasta dessa érea.

. A Pureza Metodolégica de Kelsen pretende obter uma andlise neutra do seu objeto
Direito, apartado da influéncia de outras disciplinas.

. Conhecer o objeto pelo préprio objeto e ndo a partir do conhecimento instrumentalizado
por outras ciéncias.

. Uma teoria sobre como conhecer o direito.

Aula 8 -23/02/2018

Slide

. Uma coisa é criar e aplicar o direito outra coisa é descrevé-lo

. Os limites circunstanciais da Ciéncia do Direito é a descricdo

. Se o Direito pretende se valer como Ciéncia ele precisa se apartar da politica, j&@ que a
politica faz andlises valorativas.

. Kelsen vai desenvolver uma teoria positivista.

. Uma coisa é criar e aplicar o direito outra coisa e descreve-lo

. A Ciéncia do Direto se restringe a descrever e compreender o objeto.

. A Ciéncia ndo problematiza o modo como o Direito é criado ou aplicado.

. A Ciéncia do direito deve se manter apartada da politica se é que se pretende se valar
como ciéncia.

. E na politica e néo na ciéncia que se estabelece uma andlise valorativa do Direito.

. Kelsen tenta converter o conhecimento sobre o direito em um conhecimento cientifico.

. A Ciéncia do Direito pretende explicar, predizer e controlar o Direito.

O que ¢ explicacdod

. E uma forma de analisar um objeto dizendo o que ele é e ndo o que ele deveria ser.

. O Direito, assim, se preocupa com o Direito tal qual ele é e ndo tal qual ele deveria ser —
Tese do Subjetivismo.

O que é Predicdo?
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. E uma perspectiva cientifica capaz de prever um resultado.
. Capacidade de conhecer o resultado antes de provoca-lo.

Ex: Antes de um casamento |& temos conhecimento sobre as normas que incidirGo
sobre os agora nubentes.

Ex: Antes de comprar um carro é possivel saber que sobre ele incidiram impostos.
O que é o controle 2
. Pela previsibilidade dos fatos é possivel exercer controle sobre eles.
. A Ciéncia nos dd uma capacidade de decisdo precisa sobre determinadas escolhas, uma

vez que estamos no controle da nossa vontade — emancipagdo da vontade - da causa e do
efeito.

SLIDE
O problema da Ciéncia do Direito:

. Tentativa de formular uma abordagem para a ciéncia do direito semelhante & ciéncia da
natureza;

. “A norma juridica é uma estrutura de dever; estrutura de dever que também estd presente
no campo moral e do campo religioso. Portanto, precisa circunscrever o dever juridico

Na Ciéncia da Natureza hd, o que Kelsen chama de Principio da casualidade
Légica da causalidade

. A toda causa se atribui uma consequéncia previsivel.
. Capacidade de se formular leis universais.

Kelsen vai usar os instrumentos da Ciéncia da Natureza para entender estruturar Ciéncia
do Direito.

. A Ciéncia do Direito: estrutura de dever presente também no campo social e religioso

SLIDE

. Como é possivel haver um dever juridico “moral” ou um dever juridico compativel com o
dever religiosoé

. A diferenca estd entre as normas em geral e as noras juridicas;
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Existem 3 classes de deveres:
Deveres Morais

Ex: dever de falar a verdade.
Diversa da ordem natural
. O sentido da palavra lei

Lei da natureza; principio casualidade

Continuagéo na préxima aula

Aula 09 — 01/03/2018; Aula 10 — 02/03/2018

SLIDE
O problema da Ciéncia do direito

Tentativa de formular uma abordagem para a ciéncia da natureza

A norma juridica é uma estrutura de dever, estrutura de dever que também esté presente no
campo moral e no campo religioso. Portanto precisa

Como é possivel haver um dever juridico compativel com o dever religioso

A diferenca estd estre as normas em geral e as normas juridicas;

Retomando a aula passada:

. Kelsen se vale da epistemologia cientifica lato senso para construir a Ciéncia do Direito.
. Essa forma de conhecimento se caracteriza pela relacdo de causa e efeito — causalidade.
. Kelsen, no entanto, admite que, diferentemente das outras ciéncias, a Ciéncia do Direito
tem a particularidade de ser uma estrutura de dever (proibir/obrigar/permitir).
. A Ciéncia do Direito, por tanto, tem por objeto a norma juridica concebida como uma
estrutura de dever.
. E a estrutura de dever da norma que explica a Ciéncia.
. O dever (proibir/obrigar/permitir), no entanto, é um campo de funcionamento da
conduta humana presente néo sé no direito, mas também, na religido e na moral.
. O desafio de Kelsen é circunscrever o dever juridico, ou seja, tentar demonstrar qual é
particularidade, a especial natureza, a caracteristica do dever juridico diferenciando-o do
dever moral e do dever religioso.

Kelsen tenta diferenciar e demonstrar a compatibilidade do dever juridico com a
existéncia de outros deveres (morais/religiosos).
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Semelhangas entre Norma juridica e Norma geral

. Nas duas formas normativas hd prescrigdo regulatéria da conduta humana.
. Estruturas de dever relacionadas a conduta - deveres que se traduzem em agdes.

A diferenca entre normas em geral e normas juridicas
. Kelsen, na sua tentativa de diferenciar o dever juridico do dever moral e religioso, define
gue o dever juridico é aquele definido na norma juridica.

. Os deveres morais e religiosos seréo definidos por Kelsen como normas gerais.

Normas juridicas — Dever juridico

SLIDE

* Norma juridica

| - O direito como técnica social especifica

a) O direito atua como motivagéo indireta da conduta

b) obtém-se o comportamento por uma sangdo estatal

c) O ilicito nGo é condi¢éo de toda norma juridica

d) A conduta ilicita nGo é um ato contra o direito, mas o pressuposto que autoriza o uso da
sangéo;

Direito como técnica social especifica

. As normas juridicas sGo frutos do Direito, ou seja, de uma técnica social especifica.

. O Direito atura, através da norma juridica como uma motivagéo indireta de vontade.

. Essa motivagéo é indireta porque nédo hd, por exemplo um agente estatal obrigando
diretamente os individuos a seguirem o dever juridico, mas apenas a consciéncia individual
de que a todo comportamento transgressor incide uma consequéncia juridicamente

relevante.
O ilicito

. Kelsen também determina que o ilicito néo é condi¢cdo da norma juridica.

. A norma juridica descreve um dever que motiva, indiretamente a obtengéo de um
determinado comportamento (prescrito pela prépria norma) que é independente do
comportamento transgressor desse dever.

. O que faz da norma um dever juridico ndo é a ilicitude, uma vez que mesmo ndo
havendo ilicitude ela ndo deixa de existir.

. O llicito é o pressuposto que autoriza o uso da norma, mas ainda que a norma néo seja
usada ele ndo deixa de ser um dever juridico existente.
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. O ilicito ndo é um ato contrdrio a norma, eles existem em dimensées diferentes.
. O ilicito é o pressuposto da aplicagdo da san¢do da norma, mas ndo da norma em si.

Coercibilidade

. Formado por comandos sancionados.

. Em particular, a norma juridica é coercitiva porque pode fazer atuar uma sancéo.
. Sancdo é a consequéncia juridicamente relevante, estabelecida pelo Estado, que
decorre de uma determinada conduta.

. Instrumentalidade dos deveres juridicos — faz atuar uma sancéo.

. A coercibilidade da norma juridica se faz pela regulagéo da conduta.

. O dever juridico se torna absolutamente inoperante se ndo for acompanhado de uma

sancdo.

. Ex: A lei que estabelece a proibigdo do uso de celulares em cinemas, mas ndo prevé uma

sancdo

. No Direito a toda causa imputa-se uma consequéncia.

. Imputando o devido e desalentando o ilicito.

. Portanto, a fungdo da sancdo é desestimular a conduta que evidencia o ilicio.

A san¢@o ndo necessariomente é uma consequéncia negativa. A sangdo é uma
consequéncia juridicamente relevante que pode ser premial, uma vez que a fungdo da
sancdo é motivar indiretamente um comportamento.

. O regular da conduta humana néo se faz apenas pela proibicdo, mas pela obrigacéo e
pela permissdo.

. Pensando a sancdo por essa perspectiva, Kelsen define que até nos regimes totalitdérios
existe liberdade hé& sempre a possibilidade de escolher.

Diversa da ordem natural

. Tudo o que existe no mundo estd submetido a leis.

. As leis naturais séo regidas pela causalidade — a toda causa atribui-se uma consequéncia.
. Diferentemente da natureza, mundo normativo é regido por aquilo que Kelsen chama de
Principio da Imputag@o — A toda causa segue-se um dever como consequéncia.

. Na natureza, do fato de que algo é segue-se que algo serd — mundo do ser.

. No Direito, do fato de que algo é segue-se que algo deve ser — mundo do dever ser.

. A norma juridica segue a perspectiva deontolégica.

Texto de apoio

Kelsen - Adrian Sgarbi
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Aula 12 — 09/03/2018 — Aula consistiu em assistir a uma banca de doutorado

Aula 13 - 15/03/2018

SLIDE

Fundamentacéo do Direito: Dindmica e Estdtica

. O que é fundamentar?

- Responder & questdo relativa a qual razdo para obedecer ds normas juridicasé
. Necessidade de fundamentacdo: Sentido subjetivo x Sentido Obijetivo;
. Vélida é, portanto, a norma individual que possui o sentido que o autor pretende |he dar;
. Assim, para saber se um ato (esse sentido) é um acontecimento juridico (vélido) deve-se
verificar se o sentido subjetivo correspondente ao objetivo;

Fundamentacéo do Direito na dindmica e na estdtica

. Depois de explicar a Ciéncia do Direito Kelsen, passa a responder a questdo sobre qual é
o fundamento/origem da norma juridica, qual é a razéo de ser da norma juridica.

. A fundamentacdo do direito tem de se encontrar no préprio Direito por ser ele uma
Ciéncia auténoma. — Essa explicagdo é redundante, todavia.

. Fundamentar, portanto, é explicar o Direito pelo préprio Direito, mas também explicar o
porqué as normas devem ser observadas.

. Isso ndo contradiz a refutagdo da tese do legalismo, & que aqui se pretende dizer que a
norma deve ser observada, mas néo que serd observada sempre.

Ideal de objetividade: do xadrez a cortesia

TEXTO DE APOIO

Hans Kelsen — A Teoria Pura do Direito
by Adrian Sgarbi

Introdugéo

. A Teoria Pura do Direto ndo é apenas o nome de um livro, mas de um projeto: o projeto
de levar o conhecimento sobre o direito a posicdo de Ciéncia Juridica.

. Durante toda sua vida Kelsen se esforcou por estabelecer limites claros, além de
respostas, ainda que nem sempre bem-acabadas, ao seu maior propdsito: a elaboragdo
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de uma teoria do Direito positivo que fosse independente dos particularismos da realidade
de cada pais.

O Significado da Teoria Pura do Direito
. A compreensdo do significado dessa teoria pressupde dois entendimentos bdsicos:
[) O significado do vocébulo Pura

. A palavra pureza expressa o que os teéricos do direito inda ndo conseguiram obter, mas
que Kelsen assumiu como tarefa viabilizar: Uma leitura especifica do Direito sem
interferéncia de outros campos do conhecimento que ndo agem na precisa delimitacdo do
seu objeto (do objeto do direito) a norma juridica.

Isso significa que os aspectos factuais (por exemplo o contetdo da norma e sua
finalidade) sociais, politicos, o comportamento dos sujeitos (o psicoldgico), a intencdo do
legislador e os fatores éticos (o valor envolvido na prescricdo) se néo auxiliam na descrigéo
especificamente juridica das normas devem ser afastados de seu campo explicativo.

ll) A que essa Pureza se refere

. Exatamente por isso que a qualificadora “pura” se refere a doutrina e n&o ao Direito,
porque o Direito, bem sabe Kelsen, é campo da disputa politica e da afirmacdo de valores.
Ou seja, o papel da Ciéncia Juridica é diverso do da politica.

. Enquanto a politica trata da utilidade ou inutilidade de se produzirem certas normas, ou
mesmo se sdo boas ou ruins, a Ciéncia Juridica cumpre identificar e descrever as normas
que compde determinada ordem juridica, com o objetivo de transmitir esse conhecimento

obtido.

. Identificar, para saber o que se deve descrever, e descrever para se poder transmitir
informacdes sobre o que elas, as normas, estabelecem como comportamento devido.

. Essa caracterizagéo deve ser feita sem que se parta de compreensdes que possam
obscurecer o cardter informativo daquilo que se examina. Este é o objetivo da Teoria Pura
do Direto.

. A despolitizagdo que a Teoria Pura do Direito exige se refere a Ciéncia do Direito e néo
ao seu objeto, o Direito. O Direito néo pode ser separado da politica, pois é
essencialmente um instrumento da politica. Tanto a sua criagdo quanto a sua aplicagéo
s@o fungdes politicas, ou seja, determinadas por juizos de valor.
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. Por outro lado, a Ciéncia do Direito pode e deve ser separada da politica, se é que se
pretende valer como ciéncia.

Ciéncia, Ciéncia do Direito, Ciéncia da Natureza
Para Kelsen, Ciéncia é:

Conhecimento que explica, que apresenta algum controle e que torna possivel a
predicdo. Ou seja, um conhecimento que possa prestar informagbes seguras sobre as
ocorréncias futuras.

Ciéncia da natureza

Formula leis gerais com o objetivo de transmitir o conhecimento aprendido, cuja
utilizagdo fornece previsdo sobre as possibilidades de certos eventos futuros.

. Ex.: a partir da elaboragdo da lei da gravidade, tem-se a possibilidade de se prever
eventos iguais.

Ciéncia do Direito

. Kelsen pretendendo criar uma Ciéncia do Direito, com formulacdes que permitam trazer
seguranca ao que se diz sobre o Direito, isto é, sobre as normas juridicas.

Kelsen se depara com um problema:

. A norma juridica é uma estrutura de dever, e estruturas de dever também estéo presente
no campo moral e religioso. Portanto, Kelsen precisa delimitar o que é o dever juridico.

. Isso ndo significa que Kelsen tenta demonstrar a incompatibilidade entres esses deveres,
na verdade ele apenas pretende circunscrever o dever juridico e diferencia-lo dos demais,
& que é importante sabermos quando estamos diante de uma norma juridica.

. Esse é o primeiro passo para de identificar o Direito.

Normas em Geral e Normas Juridicas

Norma Juridica

1) E fruto de uma Técnica Social Especifica — O Direito.

. O Direito é uma técnica de motivagéo indireta das condutas humanas, diz Kelsen.
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. Indireta porque o comportamento conforme é obtido através do uso de sangdes punitivas
socialmente organizadas.

. Essa motivacdo ndo sé provoca o ser humano a compreender racionalmente o prejuizo
da sancdo, mas também a refletir sobre a possibilidade de agir de forma a estar sujeito a
sancdo ou agir conformando-se com o prescrito pelas normas juridicas e assim evitar o
prejuizo que ela estatui.

. A consequéncia juridica de qualquer regra do direito consiste em um ato do Estado.

. A condi¢do da norma juridica, entretanto, néo decorre, necessariamente, de um ato
ilicito. E penalmente possivel que esteja na previsdo juridica um fato natural, como por
exemplo a decretacdo do estado de calamidade publica em decorréncia de uma grande
enchente.

O ilicito

. Longe de ser um ato antijuridico é o ilicito por definicdo um ato juridico, diz Kelsen. E é
por isso que conduta ilicita ndo é um ato contra o direito, mas um pressuposto que licencia
o uso da sangdo.

. Isso significa que a paz produzida pelo Direto apenas pode ser relativa. J& que como o
Direto precisa da forca para conter impulsos agressivos, a paz que promove néo é
absoluta. O Direito combate a forca arbitrdria com a forca regulada.

) E Coercitiva

. Kelsen afirma, contudo, que os deveres normativos juridicos ndo se diferenciam em
esséncia dos deveres morais, porque todos eles estatuem comportamentos devidos, ou
seja, prescrevem normas de condutas e compde estruturas de controle social. De maneira
gue Kelsen nega a antiga distingéo feitas entre norma interna (moral) e norma externa
(direito).

. Entdo para conseguir diferencia-las, Kelsen pontua que a norma juridica é formada por
comandos sancionados, ordens juridicas baseadas na violéncia fisica (monopolizada pelo
Estado), ou seja a norma juridica é coercitiva.

. Assim a norma juridica se diferencia das demais em razdo da forma como prescreve ou
proibe certa conduta.

. O direito procura impedir a realizagdo de determinado comportamento, atribuindo,

imputando & conduta contraria a norma um ato de coercdo socialmente organizado. O
direito possui, assim, cardter coercitivo.
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. O Direito se vale da técnica de motivacdo indireta através do emprego de sancdes
punitivas socialmente organizadas. Entdo, cumpre, as sangdes, a tarefa de condicionar as
condutas humanas, inculcando o devido e desalentando o proibido.

. Kelsen intitula as normas sancionadoras de normas primérias e as predica de verdadeiras
normas. J4 as normas que explicitam a conduta devida, ela designa de normas
secunddrias, de espectros ou reflexos das primeiras. Ou seja, nem todas as regras sé@o
dotadas de sangdo.

Sobre isso Kelsen apresenta duas respostas:

[) As nulificagdes sGo concebidas como sangdes em sentido amplo — Kelsen se baseia
em John Austin.

ll) As demais normas sdo normas incompletas, ndo autdnomas, ou fragmentos de
norma cuja a caracteristica é a de serem identificadas a partir de uma
dependéncia em relagdo as normas sancionadoras.

Kelsen, assim estabelece a identificacdo das normas juridicas utilizando um critério
homogéneo.

. Uma norma juridica é dotada de sangdes negativas, ou mantem relagdes com normas
juridicas dotadas de sangdo negativas.

. Por outro lado, afirma Kelsen, que a ordem social ndo apenas regula as condutas
humanas quando vincula um comportamento especifico a uma sancdo, mas também
quando ndo proibe uma conduta, ou deixa de prescrever algo como devido.

. Uma conduta néo juridicamente proibida é, em algum sentido, juridicamente permitida,
portanto nem toda conduta permitida corresponde a uma obrigagéo correlativa de outra
pessoa, logo, pode haver um conflito para o qual a ordem juridica ndo estatui qualquer
disposicdo. Uma conduta pode ndo ser proibida a um individuo e ao mesmo tempo,
também ndo ser interdita a outro individuo em acéo que aquela se opde.

. Como as ordens juridicas ndo tem como limitar a totalidade do comportamento humano,
mas sim restringi-las mais ou menos conforme a quantidade de prescricdes editadas, para

Kelsen, hd sempre um minimo de liberdade, mesmo nos regimes mais totalitérios.

. Esse minimo de liberdade corresponde a auséncia de disciplina da conduta humana, da
limitagéo técnica do préprio Direito.

1) E diversa da ordem natural

. Seu principio de regéncia como principio social se difere do principio de regéncia dos
fendmenos ndo normativos, ou seja, daqueles que ndo expressam deveres.
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. O termo lei é comumente empregado em fendmenos ndo normativos, como as leis da
fisica

. Para fazer uma disting@o entre essas leis, Kelsen diz que as leis da natureza se baseiom
no principio da causalidade e as leis juridicas, por sua vez, se baseiom no principio da
imputacdo.

. Imputar é o ato de atribuir a um fato uma consequéncia.

. No mundo normativo, diferentemente do mundo natural, os casos sdo explicados pela
relacdo de condicdo e consequéncia atribuida pelo homem.

O mundo dos deveres expressa contingentes, mutabilidade histérica e ndo uma
necessidade natural
. Natureza e Sociedade séo realidades heterogéneas, tanto é assim que o ato de matar
uma pessoa é uma ocorréncia natural, entretanto, considerar esse ato um homicidio é uma
construgdo juridica que vincula essa ocorréncia a uma consequéncia.

. Assim que uma pessoa mata outra pessoa ndo surge uma forga natural que o prenda e o
leve para o cércere.

. Exatamente porque as normas sé@o valoracdes de fatos qualificados por elas e assim
pertencem a vontade humana que, ndo héd necessariamente as mesmas normas em ordens
juridicas diferentes, como também perpetuidade de normas numa mesma ordem juridica.
Diferentemente da Ciéncia Natural que elabora leis universais.

. Uma sociedade pode ter um entendimento valorativo diverso sobre determinado fato que
em uma pode ser tipico e em outra licito, bem como o entendimento sobre um ilicito pode
ser alterado em razdo do decorrendo do tempo e das mudangas culturais de uma mesma
ordem juridica.

. A norma é, portanto, mutével e territorial.

Em sintese

. O objeto do Direito sGo as normas juridicas e normas juridicas sGo prescricdes dirigidas
as pessoas respaldadas por uma medida coercitiva determinada e monopolizada pelo

Estado. O papel da Ciéncia Juridica é descrever esse objeto de acordo com o principio da
imputacdo com a finalidade de transmitir o conhecimento obtido.
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Aula 15 - 23/03/2018

Continuacdo do resumo do texto
29 Prova

Relacdes de fundamentagdo: Dindmica e Estdtica

Fundamentacéo

. Fundamentar um direito é responder porque as normas de um ordenamento juridico
devem ser acatadas.

. Essa relacdo de fundamentacdo é necessdria para atribuir aos sentidos subjetivos dos atos
de vontade (avaliagdo individual do seu significado) um sentido objetivo.

. O sentido objetivo é aquele que percebe qual acontecimento exterior é ou ndo é relevante
para o Direito.

. Em outras palavras uma norma individual possui o sentido que o autor pretende dar-lhe,
para se saber se esse sentido é um acontecimento juridico vdlido é preciso saber se ele
concorda com o sentido subjetivo.

.Ex.: Trair alguém pode, subjetivamente ser entendido com algo errado que merece
punicdo. Para saber se esse sentido ou se esse ato é juridicamente relevante é preciso

encontrar no ordenamento juridico uma norma no mesmo sentido. Como o adultério ndo é
mais crime, pode-se afirmar que esse ndo é um comportamento juridicamente relevante.

Validade

Norma valida é a norma compreendida como existente e por isso juridicamente
obrigatéria.

. A obrigatoriedade da norma possui um duplo sentido: é obrigatéria perante os sujeitos
normativos e perante os érgdos jurisdicionais.

. Esses 6rgdos devem aplicar essa norma vélida e obrigatéria coativamente todas as vezes
que for descumprida.

. norma valida = norma existente + norma obrigatéria + norma aplicada.
Qual o critério objetivo de afericdo da validade das normas 2

Segundo Kelsen, as normas derivam de sistemas normativos que podem ser
Dindmicos ou Estdticos.

[) Sistema Estdtico
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.As normas religiosas e morais derivam de sistemas normativos estdticos. Nesses
sistemas as normas se fundamentam em deducdes ldgicas sequenciais.

A partir de uma norma de origem deduz-se as demais normas, que & estéo
implicitamente definidas pela norma mée. Essas novas normas sdo obtidas por meio da

inferéncia.

. Ex.: A Norma-Origem ¢é ser honesto. A partir dessa lei é possivel determinar que néo se
pode mentir, n&o se pode trapacear, nédo se deve caluniar, etc.

) Sistema Dindmico

. O sistema normativo dinédmico se caracteriza por sucessivas relagdes de autorizacdes
normativas.

. As normas s@o organizadas a partir de outras normas que conferem o poder de produgéo
normativa a alguém.

. Uma norma sé serd vdlida se for autorizada pela autoridade competente, atendido os
procedimentos necessdrios.

As normas sdo obtidas por sucessivas autorizagdes iniciadas por uma norma
autorizadora.

. Os ordenamentos juridicos s@o sistemas normativos dinémicos porque as normas tém
origem em uma complexa organizagdo de producdo normativa, por competéncia e
delegagdes de competéncias

Construcdo Concretizagdo e o ato do "Salteador de Estradas"

Constituig@o

. E a Constituigdo, norma juridica, que estabelece os critérios pelos quais define-se uma
outra norma juridica.

. S6 de uma norma pode derivar outra norma, uma vez que do ser (mundo dos fatos) ndo
se deriva um dever ser (mundo da norma);

. Ou seja, a existéncia de um dever somente pode apoiar-se em outro dever superior,
ordenado e normativamente fundado;

O ordenamento juridico se apresenta como uma estrutura de normas superiores
fundantes e normas inferiores fundadas.

Concretizagdo/ Determinagéo
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. E o processo pelo qual se obtém normas cada vez mais especificas. Isso porque as
normas fundantes estabelecem critérios para a criaggo das normas fundadas
sucessivamente.
. Criagdo escalonada das normas juridicas.
O ato do "Salteador de Estradas"

O ato da extorsdo e o da cobranca dos impostos é subjetivamente percebido da
mesma forma. Ambos exigem o dinheiro de alguém. O que os diferencia é a existéncia de

uma norma autorizadora da cobranga de impostos.

. A norma superior conferiu & cobranca de impostos um sentido especial, em que pese seja
o mesmo ato da extorsdo quando empiricamente observados.

Toda criagdo é também aplicagdo do Direito

. Para Kelsen, a aplicacéo e a criagdo do direito ndo sGo movimentos separados, porque
toda vez que uma lei é criada aplica-se a Constituicdo (que é norma fundante e dita os
critérios de criagdo de normas). Da mesma forma quando o Judicidrio aplica as normas
também estd criando normas individuais (sentencas).

Norma fundamental e Pirdmide

O que fundamenta o sistemas juridico dinémico e as suas normas 2

. A Constituicdo é a norma que autoriza e dé validade a todas as outras.

O que fundamenta a Constituicgo?

. No raciocinio da criagéo escalonada das normas juridicas, a Constituicdo pode tfer sido
autorizada por dispositivo da Constituicéo anterior da qual ela provém e sucede.

O que fundamenta a Constituicdo anterior?

. A mesma resposta anterior pode ser dada provocando um questionamento idéntico até
alcangarmos a Constituigéo Histérica Primeira daquele ordenamento juridico.

. A primeira constituicdo, normalmente é marcada por um ato de independéncia de Estado
frente a outro Estado. Dessa maneira busca-se a resposta para a fundamentacéo dessa
norma sob pena de ilegitimar todas as que dela decorrem.

Problema da fundamentagdo normativa

. Caracteriza-se pela busca sem fim da fundamentagéo da norma constitucional primeira.

Norma fundamental

PROF. RAFAEL BASILE



CADERNO DAIVIAL

INTRODUCAO AO ESTUDO DO DIREITO Il - IED I

. Kelsen, atento aos estudos de Kant, desenvolveu a teoria da Norma Fundamental.

. Kant, rejeitando falsas explicagdes enfatizou que enxergamos o mundo através dos nossos
sentidos (com os nossos éculos) e que o nGo alcangamos os objetos exatamente como sdo.

. Assim, a Norma Fundamental, para Kelsen, néo é um conteddo nem pode ser buscada
fora do Direito. Entretanto ela tdo pouco pode ser encontrada na letra da lei, {& que ndo é
uma norma positivada, mas sim uma norma pressuposta.

. Uma vez que nossos éculos ndo alcangam a exatiddo das coisas e, portanto, ndo somos
capazes de tudo descrever, pressupomos a existéncia da norma fundamental que
condiciona todo a producgdo juridica.

. A Norma Fundamental autoriza a criagéo do sistema escalonado das normas juridicas,
diferentemente dos sistemas estdticos que deduzem as normas da n. fundamental (que
nesse caso é um conteddo e ndo uma autorizagdo);

. Se trata de uma norma filoséfica, desenvolvida gracas a influéncia da Razéo Pura.
. Sob a condi¢do de pressupormos a norma fundamental devemos conduzi-nos como a
Constituicdo prescreve. Ou seja, em harmonia com o sentido subjetivo do ato de vontade

constituinte.

Hart
Resumo do texto de apoio

Introdugéo

. Era professor de Oxford, liberal, convicto defensor da democracia e dor valores de
toleréncia.

. Elabora uma Teoria do Direito que ele define como "Sociologia Descritiva".
Caracteristicas principais:
1) E geral
. Busca explicar qualquer sistema juridico
1) E descritiva

Elucida as estruturas e o funcionamento do Direito sem considerar justificacdo
e morais.

. Apenas descreve, néo faz juizos de valor

. Descreve o modo como os juristas e as pessoas comuns usam a linguagem do Direito.
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. Diferencia o aspecto interno e externo do Direito

. Para entender o significado das expressdes e o funcionamento do Direto, Hart emprega a
filosofia analitica.

. Hart fala sobre a estrutura do ordenamento juridico e sobre a no¢éo de norma juridica
(existéncia/validez e eficacia).

. Para Hart, o Direito é um Sistema Normativo.

. As principais caracteristicas desse Sistema s@o:

[) A Relagdo com a Linguagem

ll) A Coagdo

1) O Poder

IV) A Moral

. Hart compreende o Sistema Juridico Contemporéneo como algo complexo.

. Os principios e os valores morais positivados tém importéncia superior ao restante do
Direito Vdlido.

3 Teses Bdasicas do Positivismo Juridico Metodolégico
[) O Direito é uma questdo de Fatos Sociais.

. O Direito tem a peculiaridade de ser, ao mesmo tempo, um sistema normativo e um fato
social.

. E em razdo dessa natureza dual do Direito que, assim como Kelsen, Hart enfrenta o
problema de se elaborar uma Teoria da Validade.

[l) O Direito e a Moral sGo dois sistemas normativos distintos.

[ll) O Direito tem natureza seméntica.

A Estrutura do Ordenamento Juridico
O que é Direito ¢

. Para se definir Direito é preciso entender a relagdo entre: Direito x Coercdo/ Direito x
Moral/ Direito x Normas.

. Hart conceitua o Direito como um conjunto de préticas sociais.
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. O Direito é um conjunto de regras que formam parte de um sistema juridico.
Tipos de Norma que compde o Ordenamento Juridico

[) Regras Primdrias

. Séo regras que impde deveres em sentido positivo e negativo.

. Descrevem o que vocé pode ou ndo pode fazer e quando deve se omitir.

[l) Regras secunddrias

. Sdo os remédios para as regras primdrias apresentam falta de certeza, ineficdcia ou se
tornam antiquadas.

a) Regras de alteragdo/modificagéo

. Outorgam competéncia a determinados sujeitos para ajustarem as normas a
realidade social em que operam.

. Faz-se isso por meio da introdugéo, excluséo e modificagéo de normas.
b) Regras de adjudicacéo
. Déo dinamicidade e efic4cia ao Ordenamento Juridico.
. Conferem potestades jurisdicionais.
. Estabelece quem pode julgar os procedimentos.
obs.:
. A tipologia das normas recebeu diversas criticas:
1) Ambiguidade e Impreciséo
2) Rigidez
. E dificil delimitar quando uma norma é regra priméria ou secunddria.
3) Néo incorpora estruturas permissivas
4) Enfoque excessivo nas normas a despeitos dos principios
. E certamente a critica mais importante

. Advém do famoso debate entre Dworkin e Hart
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c) Regras de reconhecimento
. Hart cria essa nog@o para complementar a estrutura fundacional da sua teoria.

. Trata-se também de um remédio para as incertezas das regras primdrias, mas
além disso é um instrumento de identificagdo daquilo que é juridico.

. A regra de reconhecimento é a que estabelece critérios de validez das normas, ou
seja, como uma norma adquire o status de norma dentro do sistema.

. Atribui competéncia e/ou autoridade a sujeitos para que apliquem as normas
juridicas definindo os limites dos Poderes.

. Uma regra de reconhecimento, diferentemente das normas subordinadas, ndo
pode ser vélida se for rotineiramente desobedecida.

. A regra de reconhecimento é uma prdtica social eficaz e complexa e s6 existe se
assim o for.

. O grau de eficacia da regra de reconhecimento se estabelece pelo cumprimento e
pela aceitacdo por seus destinatdrios.

. Podem haver mais de uma fonte da regra de reconhecimento, mas é sempre uma
regra.

. No nosso caso, a fonte é Unica: a Constituigdo.
. Serdo suas cldusulas os critérios supremos de validez das normas.
. E a regra de reconhecimento que distingue o Direito de outros sistemas normativos.

Os Conceitos de Existéncia, Validez e Eficdcia Juridica

. Uma norma somente pertencerd a um ordenamento juridico a regra de reconhecimento
desse ordenamento identifica-la como tal, outorgando-lhe validez - Critério de FiliagGo

. Para uma norma existir ela ndo precisa ser eficaz.

. Para um Ordenamento Juridico existir ele precisa ser eficaz.

. Para que a Regra de Reconhecimento exista:
a) deve ser habitualmente obedecida
b) deve ser necessariamente aplicada pelo Orgéos Judicidrios

A obediéncia dos destinatdrios e operadores é que atribui existéncia e um Sistema
Juridico.
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A Distingéo entre o Ponto de Vista Interno e Externo perante as Regras Juridicas e os
respectivos Enunciados Interno e Externos.

. Tratando-se do Direito, o ponto de vista externo possibilita a sua compreensdo como
fendmeno social e o ponto de vista interno, a sua explicagdo como sistema normativo.

Ponto de Vista e Enunciados Internos
. O ponto de vista interno é explicado por Hart de forma descritiva.
. Ele define a conduta daqueles que aceitam as normas juridicas.
. Essas pessoas tem uma obrigagéo.
. Esté diretamente ligado ao conceito de eficdcia.
. As atitudes externas que demonstram aceitacéo apresentam 3 momentos.
. Esses momentos devem ser exteriorizados para adquirirem relevancia juridica.
Sao eles:
[) Momento de Adequagdo
. Adequacéo do comportamento do individuo & norma esté ligado a aceitacao.
[l) Momento Linguistico
. A aceitagdo é expressa da seguinte forma: eu devo agir de tal maneira, eu tenho
que fazer tal coisa.

[11) Momento Critico

. A pessoa assume o cardter obrigatério das normas, as aceita como critério de conduta
propria e cuja infragdo justifica a sangéo.

. A coergdo juridica se dé& pelos enunciados internos criados pela pessoa que aceita as
normas.

.Ex: Normalmente as pessoas ndo matam pelo simples fato de que matar é errado e nédo
porque tem uma norma e uma sancdo. O comportamento do individuo apenas se
adéqua a norma.

Ponto de Vista e Enunciado Externos

E o ponto de vista das pessoas que se limitam a explicar o Direito em termos
Psicolégicos/Sociolégicos.
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. O comportamento uniforme é praticado por razées prudenciais.

. A Pessoa néo aceita as normas e sé as seguem por medo de sofrer sancdes.

. Aqueles que ocupam o ponto de vista externo expressam enunciados externos.
. Néo se pode justificar suas condutas.

. Essas pessoas estdo obrigadas
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